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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca das funções do Estado, dos objetivos da política fiscal e do

déficit público, julgue os itens seguintes.

51 A necessidade de financiamento do setor público (NFSP)

corresponde ao conceito de déficit nominal, referindo-se à

variação da dívida fiscal líquida entre dois períodos de tempo.

52 A garantia de um controle tributário responsável e a promoção

de uma gestão centralizada, por meio da intensificação da

arrecadação de tributos, consistem objetivos da política fiscal.

53 O déficit operacional é uma unidade de medida utilizada em

períodos de inflação estável.

54 O déficit nominal resulta da diferença entre os gastos totais e

as receitas totais, enquanto o déficit primário resulta da

diferença entre os gastos não financeiros e as receitas não

financeiras.

55 A dívida líquida do setor público é a soma das dívidas interna

e externa do setor público com o setor privado, incluindo a

base monetária e excluindo os ativos do setor público, tais

como as reservas internacionais e os valores das privatizações.

56 O déficit público de pleno emprego corresponde à diferença

entre as receitas e os gastos estimados em um contexto

econômico de níveis normais de desemprego e de utilização da

capacidade produtiva.

No que se refere a financiamento do setor público, tributação,

orçamento e finanças públicas, julgue os itens a seguir.

57 A lei orçamentária anual (LOA), dispõe sobre o exercício

financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização

do plano plurianual da lei de diretrizes orçamentárias e da

proibição para abertura de créditos extraordinários.

58 De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, devem ser

apurados os resultados fiscais primário e nominal.

59 As finanças públicas voltam-se à gestão das operações

relacionadas à receita, à despesa, ao orçamento e ao crédito

público, bem como se orientam à obtenção, à distribuição,

à utilização e ao controle dos recursos financeiros.

60 A lei de diretrizes orçamentárias (LDO) compreende as

diretrizes, os objetivos e as metas da administração pública

federal quanto às despesas de capital e às despesas decorrentes

das despesas de capital, além de estabelecer a política de

aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.

Com relação à função e aos princípios do orçamento público, julgue

os itens a seguir.

61 A efetividade pressupõe o alcance dos fins propostos e a

eficácia, o uso econômico dos recursos públicos disponíveis.

62 A função alocativa do orçamento público liga-se à provisão de

bens e serviços pelo Estado.

63 A função estabilizadora, que corresponde à utilização dos

recursos públicos para estimular a estabilidade

macroeconômica do país, é a mais antiga das funções de

orçamento público.

64 De acordo com o princípio da economicidade, deve-se

operacionalizar ao mínimo custo possível, tendo em vista que

os recursos públicos são escassos.

No que se refere a orçamento público, julgue os itens seguintes.

65 A LDO deve ser encaminhada para sanção presidencial até

meados do primeiro mês do segundo semestre de cada ano.

66 A LOA, que tem caráter impositivo, é composta pelos

orçamentos fiscal, de investimentos e da seguridade social.

67 De acordo com o princípio da clareza, a LOA deve ser

elaborada em linguagem compreensível a todos os

interessados.

68 Denomina-se repasse financeiro a operação em que um

ministério transfere a outro o poder de utilizar os recursos que

lhe foram atribuídos.

69 O plano plurianual enviado ao Congresso Nacional e

sancionado pelo presidente da República no primeiro ano de

seu mandato vigora até o encerramento do mandato desse

presidente da República.

A respeito de programação e execução orçamentária e financeira,

julgue os itens subsequentes.

70 Os créditos adicionais podem ser abertos por decreto do Poder

Executivo, independente da existência de lei que os autorize.

71 O superávit financeiro líquido é classificado em recurso

disponível para fins de abertura de créditos adicionais, e resulta

da diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo

financeiro, efetuados os ajustes legais.

72 Receita insuficiente para o cumprimento das metas de

resultado primário pode promover a limitação do empenho e

da movimentação financeira.

73 Os créditos suplementares destinam-se a atender despesas

imprevisíveis e urgentes. O Poder Executivo deve ser o

responsável por abrir esses créditos por meio de decreto, cuja

vigência corresponde ao exercício em que foi aberto.
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Acerca de receitas públicas, julgue os itens que se seguem.

74 O estágio de lançamento da receita compreende o registro, em

contas devedoras e credoras, do valor a ser arrecadado pelo

Estado.

75 A dívida ativa constitui-se dos créditos não financeiros

oriundos de tributos lançados e não arrecadados em um

exercício, bem como dos autos de infração não contestados.

76 As receitas públicas classificam-se quanto à categoria

econômica em receitas de capital e receitas correntes, sendo o

laudêmio um exemplo de receita corrente.

Julgue os próximos itens, relativos às despesas públicas.

77 Os empenhos em restos a pagar, por serem resultantes de

compromissos assumidos em exercícios anteriores,

classificam-se em despesas de exercícios anteriores.

78 Um exemplo de dívida fundada são os encargos da dívida

externa brasileira.

79 Um exemplo de liquidação de despesa de capital consiste na

emissão de uma ordem bancária a uma agência de veículos,

como forma de pagamento pelo fornecimento de ambulâncias

ao poder público.

80 A prescrição dos restos a pagar é quinquenal e esse prazo é

contado a partir da realização da inscrição dos restos a pagar.

Com relação aos entes estatais e sua contabilidade, julgue os itens

subsequentes.

81 Define-se patrimônio público o conjunto de bens e direitos e

seus respectivos ônus, incluídos os considerados inservíveis,

por já não terem a capacidade de gerar benefícios presentes ou

futuros.

82 Além de estudar, registrar e evidenciar o patrimônio público

e suas variações, a contabilidade pública atende a outros

campos do direito financeiro público.

83 Às empresas de economia mista independentes se aplicam as

normas de contabilidade pública.

Acerca do sistema de contas da contabilidade pública e dos fatos

que afetam o patrimônio dos entes estatais, julgue os itens a seguir.

84 Despesa monetária corrente com aquisição de material de

consumo para estoque gera uma variação patrimonial passiva.

85 Toda receita orçamentária por mutação gera uma variação

patrimonial passiva.

86 A aquisição de um veículo e a contratação de uma operação de

crédito representam variações patrimoniais qualitativas.

87 Receita corrente a realizar é conta típica do sistema financeiro.

88 O plano de contas utilizado na contabilidade pública deve ser

capaz de evidenciar os vários estágios das receitas e despesas. 

A respeito do registro e controle das receitas e despesas públicas,

julgue os itens seguintes.

89 A liquidação de despesa corrente enseja registro nos sistemas

orçamentário, financeiro e de compensação, envolvendo ao

menos uma conta do passivo financeiro.

90 A execução orçamentária e financeira das entidades

contempladas com recursos no orçamento fiscal e no da

seguridade social devem ser registradas na modalidade “total”

no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo

Federal (SIAFI).

91 Excetuando-se os restos a pagar não processados, reconhece-se

a despesa orçamentária no momento de sua liquidação.

92 O empenho é etapa obrigatória da realização de despesas

públicas.

93 A arrecadação de um tributo gera registro nos sistemas

orçamentário e financeiro.

Considerando as orientações constantes das Normas Brasileiras de

Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP), editadas

pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e normatização

correlata, em âmbito nacional e internacional, julgue os itens que se

seguem.

94 Dado o princípio da competência, que se aplica plenamente ao

setor público, as receitas e despesas públicas devem ser

contabilmente registradas independentemente de seu

pagamento ou recebimento.

95 O princípio do conservadorismo obriga que as estimativas de

valores que afetam o patrimônio reflitam os menores montantes

possíveis para os ativos e os maiores para os passivos.

96 O ente público está obrigado a calcular e contabilizar a

depreciação dos bens tangíveis, podendo aplicar, para tal, os

métodos das somas dos dígitos ou das unidades produzidas. 

97 Os direitos que compõem o ativo intangível devem ser

submetidos a testes de verificação de recuperabilidade

(impairment) ao menos a cada quatro anos caso seu valor de

mercado não apresente oscilação significativa.

98 O conjunto de demonstrações contábeis obrigatórias das

entidades públicas inclui os balanços patrimonial, orçamentário

e financeiro e a demonstração de mutações do patrimônio

líquido.
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Em relação aos demonstrativos contábeis previstos na

Lei n.º 4.320/1964 e na Lei Complementar n.º101/2000, julgue os

itens a seguir.

99 O relatório de gestão fiscal, a ser apresentado trimestralmente,

deve ser assinado pelos chefes dos três poderes da União.

100 O balanço patrimonial subdivide-se em ativo e passivo,

financeiro e permanente, e variações patrimoniais ativas e

passivas.

Acerca da estruturação da máquina administrativa no Brasil, julgue

os itens a seguir.

101 A administração pública gerencial produziu avanços para a

gestão do Estado, tendo sido marcada pelo rompimento com

princípios da administração pública burocrática e pela adoção

da administração por objetivos.

102 No contexto da administração pública burocrática, o interesse

público é frequentemente identificado com a afirmação do

poder do Estado.

103 O paradigma pós-burocrático, ao romper radicalmente com o

modelo racional-legal, procurou orientar o aparelho do Estado

para o cidadão-cliente, fundamentando a gestão no controle

dos resultados.

104 Os princípios da administração burocrática clássica foram

introduzidos na administração pública brasileira por meio do

Decreto-lei n.º 200/1967, o que marca o fim da hegemonia do

modelo patrimonialista.

105 A primeira tentativa de reforma gerencial da administração

pública brasileira ocorreu em 1936, com a criação do

Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP).

106 O governo autoritário de Vargas investiu na modernização da

máquina administrativa do Estado por meio da difusão dos

paradigmas burocráticos de Max Weber.

107 A administração pública burocrática representou uma tentativa

de substituição das práticas patrimonialistas, originárias das

monarquias absolutistas, em que inexistia clara distinção entre

a res pública e a res privada.

Com relação a estrutura e estratégia organizacional, julgue os itens

subsequentes.

108 Embora seja uma ferramenta utilizada pelo núcleo estratégico

das organizações, o PDCA não é recomendável para os

gerentes de linha.

109 Estruturas organizacionais atendem a função de realizar os

produtos ou serviços organizacionais e de atingir metas e

objetivos da organização.

110 Estruturas matriciais combinam a estrutura hierárquica vertical

tradicional com uma estrutura superposta, horizontal, de

coordenadores de projetos ou produtos, motivo pelo qual

representam uma opção adequada para organizações que

implementam projetos.

No que diz respeito à cultura organizacional, julgue o item abaixo.

111 As organizações públicas dos diferentes poderes e níveis de

governo apresentam culturas organizacionais idênticas.

Acerca das convergências e diferenças entre a gestão pública e a

gestão privada, julgue os itens que se seguem.

112 O setor privado visa ao lucro, ao passo que a administração

pública visa ao bem-estar da coletividade.

113 Assim como a estrutura organizacional do setor privado, a

administração pública também apresenta uma estrutura

verticalizada, burocratizada e flexível.

Julgue os itens subsequentes, referentes a excelência e paradigma

do cliente nos serviços públicos.

114 Modelos de excelência voltados para organizações públicas

devem considerar os princípios, os conceitos e as linguagens

que caracterizam sua natureza pública e que causam impacto

em sua gestão.

115 Em termos de excelência na entrega de serviços, espera-se que

a gestão pública esteja orientada para o cidadão e que utilize

práticas gerenciais de planejamento e monitoramento de

resultados para a melhoria contínua, mas sem se distanciar dos

princípios da administração pública.

Relativamente à gestão de resultados na produção de serviços e à

gestão estratégica, julgue os seguintes itens.

116 Oportunidades e ameaças relacionam-se ao ambiente interno,

ao passo que forças e fraquezas referem-se ao ambiente

externo à organização.

117 A definição de indicadores de desempenho para fins de

monitoramento poderá ser suprimida na implementação de um

modelo de gestão de resultados.

118 Ao considerar a inexistência de concorrência, as organizações

públicas não realizam análises organizacionais em seus

processos de planejamento.

Julgue os itens a seguir, a respeito de tecnologia da informação,

comunicação e gestão de projetos públicos.

119 Os avanços tecnológicos têm gerado ferramentas mais

acessíveis que incentivam o controle social e demandam novos

aplicativos, no âmbito do governo eletrônico.

120 O gerenciamento de riscos de projetos públicos envolve

planejamento, estimativa, orçamentação e controle das

despesas decorrentes do projeto.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva
o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não será avaliado

fragmento de texto escrito em local indevido.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.

• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao quesito apresentação e estrutura
textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos).

Redija texto dissertativo a respeito do pregão como modalidade de licitação, abordando, necessariamente, os seguintes aspectos:

< o conceito e as características dessa modalidade de licitação; [valor: 2,50 pontos]

< as diferenças entre pregão presencial e pregão eletrônico; [valor: 3,00 pontos]

< os principais procedimentos do pregão. [valor: 4,00 pontos]
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